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MINISTÉRIO DA FAZENDA

FANM

de 19Sessão de 03 de maio	 83	 ACORDÃO N°-"CSRF/03-1.056

Recurso n° :RD/303-0.022

Recorrente : AEG - TETRFUNKEN DO BRASIL S/A

Recorrido : TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

"Não há que se falar em divergência, quan
do as decisOes apontadas como tal tratam..	 ...
de matérias diferentes. Desta forma não
se conhece do recurso pela falta de mate-
rialização da divergência."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos in-

terposto por AEG - TELEFUNKEN DO BRASIL S/A.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso face não se ma_
terializar a divergência, determinando-se, entretanto, a devolução dos

autos â. Colenda Terceira Cãmara do Terceiro Conselho de Contribui , s

para o exame do eventual erro material apontado pelo rec ent ,p

()	

4)

k	 ',

I ,	 fi

Sala das SessaAs ri' ), em 03 de maio de 1983.	 -

ii''/ 01, / /	 ,_
AMADOR— CrUT w "i ' oi 	" ks», DE Z	 — P RE S I DENTE

illiwww~wfflurdi%0,

PAULO 02 S AR Elir.Á f' • . iE I LVA	 — RELATOR
,.,,

LUIZ FE RNAND0.4 • IVE 11";Z.-A. DE MORAES — PROCURADOR 	 DA

.-	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

v. v.



ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, WILFRIDO AU-1:

GUSTO MARQUES, PAULO DE ALMEIDA, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO

DRIGUES CABRAL.
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RECURSO N.°: -RD/303-0.022

ACÓRDÃO N.° : —CSRF/03-1.056

RECORRENTE: AEG - TETRFUNKEN DO BRASIL S/A

RECORRIDA: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

RELATÕRIO

Por seu Procurador a firma AEG - TELEFUNKEN DO BRA

SIL S/A interpae Recurso Especial de Divergência, com fundamento no

Art. 39, inciso II, do Decreto n9 83.304, de 28 de março de 1979,

buscando a reforma do Acórdão n9- 22.575, de 16 de setembro de

1982, que, a unanimidade de votos, negou provimento a recurso 'iri-

terposto pela empresa importadora, pelos fundamentos assim resumi-

dos na respectiva ementa:
,

"Infração Administrativa ao controle das importa
Oes. Divergência de nome de fabricante- Divergên-
ciaentre os valores apontados. Nega-se provimento
ao recurso."

A espécie vem objetivamente exposta na decisãó de

fls. 13/15, cujo relatório adoto.

O recurso especial alega divergência entre o Acór-

dão citado e o de n9- 03-0.634 desta Câmara Superior de Recursos

Fiscais, cuja ementa é a seguinte:

"INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTA{)
CÕES - A simples divergência de nome de f/ab . an1,1

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/7-5
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da mercadoria não justifica a imposição da penalida
de a que se refere o art. 169, III, "d", do Decreto
-lei 37766, desde que nantidas todas as demais
racterísticas, como valor, peso, discriminação, 	 o
cedência, etc. Nega-se provimento ao rec :• :Useln-,1 -

.46100 ;

É o Relat6rio.
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VOTO
:
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Conselheiro PAULO CÉSAR DE fsviLA E SILVA, Relator: :

A divergência alegada não se caracteriza no presen-

te caso, vez que a déCisão adotada pelo Acórdão n9- 22.575, apre-

cia uma divergência entre os valores constantes da GI e da DI e fatu j

	

_	 .

ra comercial 9 ingrediente esse, que deixa de existir no caso aprecia

do pela Câmara Superior de Recursos Fiscais e citado no recurso como

divergente. Ora, se a matéria apreciada não guarda perfeita identida

de, nada mais lOgico do que a adoção de decisOes diferentes.
,:

Saliente-se, ainda, que o Acórdão da Câmara Supe- 1

rior de Recursos Fiscais estabelece, In fine:-"... desde que mantidas

todas as demais características, COMO VALOR, peso etc. etc."	 (gri-

fei) e o Acórdão apontado como divergente, especifica claramente 	 a j

divergência de valor.

Desta forma, s6 nos resta votar no sentido de 'não 1

se conhecer do Recurso Especial de Divergência por falta de materia-

lização da mesma.

Todavia, tendo em vista uma outra alegação contida

no Recurso Especial, de que a divergência de valor, se deve a um er- I

ro material, proponho a restituição dos Autos do presente processo à

Colenda Terceira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, para

exame do possível erro material apontado pelo recorrem .1

,
Bras'lia, D-FT-0-3- 4, t. jna' (7.de 1983;
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4114 ---- ro.'PAULO kw.SAR D A . n E SILVA - RELATOR.
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